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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA   

  

  

PL 997/25 

  

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:  

  

- Constituição Federal;  

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo;  

 

- Lei Municipal nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, e alterações posteriores, que dispõe 

sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São Paulo, e dá outras 

providências;  

  

- Lei Municipal nº 12.858, de  18/06/1999, que institui o Auxílio-Refeição, nas condições 

que especifica, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 13.145, de  18/06/2001, que intro modificaçoes no artigo 1º da Lei nº 

12.858, de 18 de junho de 1990, que instituiu o Auxilio-Refeiçao. 

 

- Lei Municipal nº 13.637, de 4 de setembro de 2003, que dispõe sobre a reorganização 

administrativa da Câmara Municipal de São Paulo e de seu Quadro de Pessoal, procede 

às adaptações necessárias às normas das Emendas Constitucionais nº 19/98 e 20/98 e 

dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 13.652, de 23 de setembro de 2003, que dispõe sobre a adoção de 

medidas destinadas à valorização dos servidores públicos municipais, introduz 

alterações na legislação de pessoal do Município de São Paulo e dá outras providências; 

- Lei Municipal nº 13.598, de 05/06/2003, que dispõe sobre a concessão de cesta básica 

de alimentos aos servidores municipais que especifica, introduz modificações na Lei nº 

12.858, de 18 de junho de 1999 e na Lei nº 13.145, de 18 de junho de 2001, que 

disciplinam a concessão de auxílio-refeição aos servidores públicos municipais, e dá 

outras providências. 

- Lei Municipal nº 17.722, de  07/12/2021, que dispõe sobre a valorização do Vale-

Alimentação e do Auxílio-Refeição, previstos, respectivamente, nas Leis Municipais nº 

13.598, de 5 de junho de 2003, e nº 12.858, de 18 de junho de 1999, da Bolsa-Estágio, 

prevista no art. 2º da Lei nº 13.392, de 17 de julho de 2002, da Gratificação por Exercício 

de Função em Regiões Estratégicas, prevista na Lei nº 15.367, de 8 de abril de 2011, 
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da Diária Especial por Atividade Complementar, disposta na Lei nº 16.081, de 30 de 

setembro de 2014, e do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, previsto na Lei 

nº 15.366, de 8 de abril de 2011; altera e revaloriza a Gratificação de Difícil Acesso, 

prevista no art. 95 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, a Gratificação por Local 

de Trabalho dos Profissionais de Educação, prevista nos arts. 60, 61 e 62 da Lei nº 

14.660, de 26 de dezembro de 2007; altera a Lei nº 10.827, de 4 de janeiro de 1990, 

referente aos Adicionais de Insalubridade e Periculosidade, as regras relativas às férias 

e abono de faltas dos servidores municipais, o Capítulo I da Lei nº 17.224, de 31 de 

outubro de 2019, que trata sobre a Bonificação por Resultados; regulamenta as horas 

trabalhadas além da jornada pelos servidores municipais; institui a Gratificação por 

Local de Trabalho nas unidades da Saúde; regulamenta e cria gratificação para a função 

de pregoeiro e agente de contratação. 

- Lei Municipal nº 17.708, de 03/11/2021, que dispõe sobre a reorganização dos cargos 

de provimento em comissão, destinados às atribuições de direção, chefia e 

assessoramento no âmbito da Administração Pública Municipal Direta. 

- Lei Municipal nº 17.722, de  07/12/2021, que dispõe sobre a valorização do Vale-

Alimentação e do Auxílio-Refeição, previstos, respectivamente, nas Leis Municipais nº 

13.598, de 5 de junho de 2003, e nº 12.858, de 18 de junho de 1999, da Bolsa-Estágio, 

prevista no art. 2º da Lei nº 13.392, de 17 de julho de 2002, da Gratificação por Exercício 

de Função em Regiões Estratégicas, prevista na Lei nº 15.367, de 8 de abril de 2011, 

da Diária Especial por Atividade Complementar, disposta na Lei nº 16.081, de 30 de 

setembro de 2014, e do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, previsto na Lei 

nº 15.366, de 8 de abril de 2011; altera e revaloriza a Gratificação de Difícil Acesso, 

prevista no art. 95 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, a Gratificação por Local 

de Trabalho dos Profissionais de Educação, prevista nos arts. 60, 61 e 62 da Lei nº 

14.660, de 26 de dezembro de 2007; altera a Lei nº 10.827, de 4 de janeiro de 1990, 

referente aos Adicionais de Insalubridade e Periculosidade, as regras relativas às férias 

e abono de faltas dos servidores municipais, o Capítulo I da Lei nº 17.224, de 31 de 

outubro de 2019, que trata sobre a Bonificação por Resultados; regulamenta as horas 

trabalhadas além da jornada pelos servidores municipais; institui a Gratificação por 

Local de Trabalho nas unidades da Saúde; regulamenta e cria gratificação para a função 

de pregoeiro e agente de contratação. 

- Lei Municipal nº 17.819, de 29/06/2022, que dispõe sobre o Programa de Segurança 

Alimentar e Nutricional no Município de São Paulo, institui o Auxílio Reencontro, a Vila 

Reencontro e cria o fundo de Abastecimento Alimentar de São Paulo. 

- Lei Municipal nº 17.841, de 19/08/2022, que dispõe sobre a adoção de medidas 

destinadas à valorização dos servidores municipais, institui o Plano de Modernização 
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do Sistema de Fiscalização de Atividades Urbanas e a Orientação de Atividades 

Urbanas, na forma que especifica, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.970, de 23 de junho de 2023, que altera e acrescenta dispositivos 

nas Leis nº 13.637, de 4 de setembro de 2003, nº 13.638, de 4 de setembro de 2003, nº 

16.936, de 11 de junho de 2018, nº 14.259, de 3 de janeiro de 2007, relativas à estrutura 

e funcionamento da Câmara Municipal de São Paulo. 

- Lei Municipal nº 17.969, de  23/06/2023, que dispõe sobre a revisão geral anual e a 

adoção de medidas destinadas à valorização dos servidores públicos municipais, na 

forma que especifica, e dá outras providências.  

- Lei Municipal nº 17.913, de  17/02/2023, que dispõe sobre a criação do Quadro de 

Fiscalização de Posturas Municipais - QFPM, com plano de carreira, reenquadra os 

cargos e funções de Agente Vistor, do Quadro de Agentes Vistores - QAV, criado pela 

Lei nº 16.417, de 1º de abril de 2016, institui o respectivo regime de remuneração por 

subsídio e a Bonificação de Desempenho da Fiscalização; dispõe sobre a criação de 

cargos no Quadro dos Profissionais de Gestão Governamental - QPGG, nos termos da 

Lei nº 16.193, de 5 de maio de 2015, e altera a referida Lei; dispõe sobre a readequação 

do valor da Gratificação de Municipalização, instituída pela Lei nº 13.510, de 10 de 

janeiro de 2003, para os profissionais que especifica; inclui o art. 1º-A na Lei nº 16.011, 

de 11 de junho de 2014; dispõe sobre a alteração das Leis nº 16.414, de 1º de abril de 

2016, e nº 17.841, de 19 de agosto de 2022; dispõe sobre a valorização dos plantões 

extras do Quadro da Saúde, e dá outras providências. 

- Lei Municipal nº 18.098, de  26/03/2024, dispõe sobre a revisão geral anual e a adoção 

de medidas destinadas à valorização dos servidores públicos municipais, na forma que 

especifica.  

- Lei Municipal nº 18.210, de  26/12/2024, que dispõe sobre o Programa de Segurança 

Alimentar e Nutricional no Município de São Paulo, institui o Auxílio Reencontro, a Vila 

Reencontro e cria o Fundo de Abastecimento Alimentar de São Paulo. 

- Lei Municipal nº 18.221, de  27/12/2024, que introduz alterações na legislação de 

pessoal do Município de São Paulo, em especial na Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 

1979, que dispõe sobre o estatuto dos funcionários públicos do Município de São Paulo; 

na Lei nº 13.748, de 16 de janeiro de 2004, que institui o novo plano de carreiras dos 

servidores integrantes do Quadro de Pessoal de Nível Médio, disciplina a avaliação de 

desempenho dos servidores públicos municipais; nas regras da Bonificação por 

Resultados - BR no âmbito da administração direta, autarquias e fundações municipais, 

previstas na Lei nº 17.224, de 31 de outubro de 2019; nas regras do Quadro de 

Fiscalização de Posturas Municipais - QFPM, instituído pela Lei nº 17.913, de 17 de 
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fevereiro de 2023; na Lei nº 13.398, de 31 de julho de 2002, que dispõe sobre o acesso 

de pessoas portadoras de deficiência a cargos e empregos públicos da Prefeitura do 

Município de São Paulo, nos limites que especifica; na Lei nº 17.812, de 9 de junho de 

2022, que dispõe sobre a remuneração pelo regime de subsídio dos integrantes do 

Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura 

do Município de São Paulo, criado pela Lei nº 16.239, de 19 de julho de 2015; na Lei nº 

17.841, de 19 de agosto de 2022, que dispõe sobre a adoção de medidas destinadas à 

valorização dos servidores municipais, institui o Plano de Modernização do Sistema de 

Fiscalização de Atividades Urbanas e a Orientação de Atividades Urbanas, na forma 

que especifica; na Lei nº 17.708, de 3 de novembro de 2021, que dispõe sobre a 

reorganização dos cargos de provimento em comissão, destinados às atribuições de 

direção, chefia e assessoramento no âmbito da Administração Pública Municipal Direta; 

na Lei nº 11.511, de 19 de abril de 1994, que dispõe sobre a organização do Quadro 

dos Profissionais da Administração da Prefeitura do Município de São Paulo; na Lei nº 

10.793, de 21 de dezembro de 1989, que dispõe sobre contratação por tempo 

determinado; na Lei nº 11.229, de 26 de junho de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do 

Magistério Público Municipal; na Lei nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007, que 

reorganiza o Quadro dos Profissionais de Educação, com as respectivas carreiras, e 

consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal; e introduz outras 

disposições. 

- Lei Municipal nº 18.098, de 26/03/2024, que dispõe sobre a revisão geral anual e a 

adoção de medidas destinadas à valorização dos servidores públicos municipais, na 

forma que especifica. 

- Lei Municipal nº 18.235, de 08/05/2025, dispõe sobre a revisão geral anual referente 

ao ano de 2025 e a adoção de medidas destinadas à valorização dos servidores 

públicos municipais, na forma que especifica. 

- Lei Municipal nº 18.237, de 13/05/2025, que dá cumprimento ao art. 1º da Lei nº 14.889, 

de 20 de janeiro de 2009. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente.   

 

São Paulo, 15 de dezembro de 2025. 

 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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